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Sessão de : 21 de junho de 1995
Recurso D.O: 96.129
Recorrente: COMPANHIA DE MATERIAIS SULFUROSOS - MATSULFUR
Reoorrida : DRF em Montes Claros - MG

D I L I G ÊN CI A N.. 202-01.695

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
COMPANHIA DE MATERIAIS SULFUROSOS - MATSULFUR.

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em

• dlllgêncla, DOS termos do voto do relator. Estiveram presentes os patronos da reoorrente
Alexandre Lacerda, Aci Coutinho e Dalmar pimenta .

•

•

fclbl

Adri z de~ - Pocuradora-Representante da Fazenda
Nacional
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Recurso n.": 96.129
Dillgêncla n.": 202-01.695
Recorrente : COMPANHIA DE MATERIAIS SULFUROSOS - MATSULFUR

RELATÓRIO

Por objetividade, adoto e transcrevo o bem elaborado relatório da decisão
recorrida (fls. I 79/189):

" Conforme o Termo de fls. 03, " Descrlçi10 dos
Fatos e Enquadramento Legal ", o crédito tributário acima decorre da dife-
rença na produçi1o registrada, em confronto com os respectivos ingressos,
nos periodos de apuraçi10 campreendidos entre janeiro de 19889 e dezembro
de 1990, ficando o contribuinte sujeito ao pagamento do IPI, nos termos do
ari. 343, caputeparágrafo IOdo Dec. 87.981/82.

SiJo citados ainda como enquadramento legal o
ari. 55, inciso 1, alinea b, e 11,alinea "c" e ari. 107, inciso 11,combinados cam
o art. 343, além do art. 364 -11. todos do Dec. 87.981/82 (RlPl).

Fazem parte integrante do Auto, o " Termo de
Constataçi1o", fls. 38 a 40, e demais termos e demonstrativos ant!%Os,como
consta àsfls. 03.

Diz o "Termo de Constataçi1o" mencionado:

"1) Em atendimento ao Termo de Inicio de FiscalizaçiJo de
23/04/92, foi apresentado o seguinte:
1.1) Relaçi10 dos produtos industrializados pelo estabelecimento,
classificaçi10 fiscal e aliquotas.
1.2) RelaçiJo das matérias primas, produtos intermediários e
embalagens empregados no processo de industrializaçiJo, classi-
ficaçi10fiscal e aliquotas correspondentes.
1.3) Relaçi10 dos coeficientes de produçl1o ( RelaçiJo lnsumo/
Produto) dos produtos fabricados pelo estabelecimento, estando
incluido nestes coeficientes o percentual de perdas no processo
industriaL
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2) Em atendimento ao Termo de lntimaçlJo nO 01 de 07107/92,/0/
Qpresentodo:
2.1) QUADRO" A "- DemonstTativo da Movimentaçllo delnsu-
mos, indicando Q clossljlcaçllo ftsCQ~ Q llIlidade. os estoques
iniciais efinais e Qmovimentaçdo mensal nos perlodos de 1989
e 1990.
2.2) QUADRO "B" • DemonstTativo das Saldas de Estoques. indi.
cando Q unit1ath. os estoques inietais e finais e Q movimentoç/Jo
mensa~ nos perúxlo8 de 1989 e 1990.
2.3) QUADRO "C" - DemonstTativo das Sobras, indicando QquQ1/_
tidade de mcatas de embalagens ( sacos de papel). vendidos em
1989 e 1990.
2.4) A empresa utíliwu " Tonelodas" como unidade de medida.
para quQ1/tIjlcar Q movimentoçllo dos insumos e dos produtos
industriQlizadas, com ezeeçllo do material de embalagem.
3) As in/ormaçlJes prestodas.pelo estabelecimento, t1tTtlVú das
respostas aos termos de inicio e de intimaçllo. seTViTamdebase
para eloboraçllo dos seguintes demonstrativos:
3.1) QUADRO "1" - COEFIC1ENI'E DE PRODUÇÃO (REL.4.çÃO
INSUMOIPRODUI'O );identljlca Q quantidade dos divenos insu-
mos, tais como: calc4rio,. argila, gipsita e esc6rla, necusdrios
para Q/abrlcaçlJo de umQ unidade de cimento (produto ocobodo) e
clinquer(produto em elaboraçllo).
3.2) QUADRO "2" - DEMONSTRATIro DOS ESTOQUES DE
INSUMOS EM ELABORAÇÃO; identljlea Q quQ1/tidade. dos insu-
mos. "calc4rio e argila" contidas nos estoques inietais.eftnais do
produto em.eloboraçi1o "clinquer".
3.3) QUADRO "3" - DEMONSTRA17VOS DO.INSUMO. ~
TRADO: identljlea Q quantidade dos insumos regbJbuJos.
(consumidos pelo estabelecimento) no ]JTOUSSO produtivo.
3.4) QUADRO"4"-DEMONSTRATIVODA PRODUÇÃO REGIS-
TRADA; identIjlca o que o estabelecimento 'registrou. e contobi~
lizou, como quantidade produzida de cimento.
3.5) QUADRO "5"- DIFERENÇA ENI'REO INSUMO REGISI'RA-
DO E O CONSUMIDO NA PRODUÇÃO REGISTRADA. estabele-
ce Qdiferença entre Q quQ1/tidadenecessárltJ dos insumos e serem'
consumidos,emjimçlJo.daproduçllo registrada. ( cantobilizada) e
Q quantidade. consumida destes insumos, registrada pelo
estabelecimento;
3.6) QUADRO "6" - DEMONSTRA17VO DA PRODUÇÃO NÃo
REGISTRADA.: identljlea através da diferença de insIInrtMe_'
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respectivos coefictentes de produçlJo. a quantidode da produçlJo
de cimento nlJoregtstl'tlda.
3.7) QUADRO °7° - DEMONSTRATIVO DA RECEITA OMTl7DA;
identifica o valor da Receita OmItida, a partir da produçlJo nlJo
registrada e opreço mhJio das vendas (Quadro B. cal 7).
Parajlns de apuraç/Jo da receita omitida, foi utillzadocomo.lnsu-
mo, o calcário, tendo em -vistaa representatividade e a essenciali.
dade. deste Insumo. no processo produtivo, para obtençilodo-
cimento.
3.8) QUADRO °8" - DIS11UBUIÇÃO DA RECEn'A OMIrl7DA
PELOS pERlODOS DE APURAÇÃO; busca distribuir em fimçlJo
da receita contabllizoda, o valor da receita omitida em todos os
meses do ano.

"

A autuada apTflSlmtalmpugnaçlJo tempestiva, utllizando-sedapTOTTO-
gação de prQZ()prevista no arl. 6" do Decreto n': 70.235112, que sollcttou e tfM1deferi-
mento, tmCOntTantlo-se a mesma às fls. 63 a 80 dos autos.

EmquestlJo preliminar contesta a Impugnonte a cohraTlftl dejuTOS de --
mora equivalente à TRD,' argumentando:

- que o STF declarou inconstitucionol esta cohrarlfa;
- que a constitulçllo prerijuros de 120/6 ao ano e a Receita Federal quer COhrQTjuTOs-
superloTes;
- que tem sido prátlca,da SRF'Testltulr o IR ao contribuinte sem aplicar a TRD sohTe tais
mloTes, ensejando i1quaiJimidode nos PTOCi1dimmtOS, ou sBja, a não aplicação do TRD
sohTe Imposto a Teceher.

Quanto ao mIJrlto, contesta a Impugnante:

- as Telaç&s Insumo/produto utilizados pelajiscallzaç80;
- o rateio da omissão apurada por todos os meses do ano.

Das TelaÇÕi1aInsumo/produto diz a Impugnonte:

• 6. As lTrformaçlJesTetlTadas.da Autlloda. e tomadas a termo pela Fiscali-.
zaç/lo silo de t:mt1teTGERAL e, segundtr a Autuda, nlJo se constituem. em-
elementos su1mdiáriospara'o cálculo da produçilo e corresponrJmle7JQgtl.r
mento do Imposto,previsto no ort. 343, especlabnente no que diz oPaTÓ8'qfo ,
Primeiro.,
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............................................................................................................................
9- Aconteceu que a ftsazlizDçi10 tomou como base uma mera tnfomtQÇt!ode
caráter geral e nlto aquela registrada pelo estabekdmento ( como diz o
parógrqfo 1°retro). o que motivou varlaçlJes.

10. Destaforma, embora ttvesse ajlsazUzaçl10 elementos diários a elafame-
cidos. preferiu adotor o comtnho aazdlmico. longe, portanto. das muitas
varlaçiJes que se sucedem diariamente. no ~sso de fabrleatlJo do
cimento. n

Com base nestes dados argumenta:

n 18. Conclui-se. portanto. que. primeiro, a adoçlJode percentuais e/ou COfÚi-
cientes FIXOS nI10é compatJvel com a realidode. segundo, se adotados os
percentuais e ou coeficientes reais. mb a mb, nlIo haveria difeletlÇU,como,
aliás, n/lo há mesmo. n

Assim; considera t80 abSUrtM a conclus8o da fiscalizaç80, que o próprio
fiscal somente tributou a diferença encontrada no calcário, visto que a diferença encon-
trada. por exemplo no escória, equivaleria à toda produç80 de cfmImto da MATSUL-
FUR, durante um ano.

Á norma técnica ABNT EB 21/38 é citada, para mostrar que a 1fUISIfIQ

admite variações relevantes na composiçdo dos cimentos CP 11- 32 e CP 11 - F 40, que
produz.

Quanto.ao rateio do crédito por períodos mensais, diz a ;mpugnDf80:

n28. Á suposta diferença foi levantado com base em perlodos QflIIQis. Ap6s o
que. a pretensa omissllode. receita foi rateoda parr1"todosos meses do ano."
Ainda. que fosse'verldiaza qflrmat;va da. diferença Iewmtado,-nIkJ:sendo-
possfvel ou fJIJo querendo discriminar o ndéblto", por perlodos mensais.'
dever-se.;a "COIISiderá-1ono último mb do perlodo jlsazlizodo, aJiós, até-
mesmo para SeTC06/entecom o lewmtllmento_ljeito. (...) ~

Face aos argumentos, requer a autuada:

n31.1 - Oitiva pessoal dos Sen1KJresPeritos que subscrevem o mmdonado"
Laudo acostado, afim deprestarem"quaisquer outros esclarecimentw adi~
naJsque, ]KJTlIeIItuTa,se faÇQl1lnecusárlos t'JeblcilJllçlJodosfatos;

31.2 - ProtestolfUS Advogr:rdos~estaque'subst:r'tJWmpela susttJiltui;iJooral
nestes 'autw; "
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31.3 - De"adeiramf!TIte, pelas conclusões simplistas, "permissa venia " ,
trazidas pela fiscalizaçl10 e diante das provas robustas, fartas e incon-
testáveis, pede a MATSULFUR a improcedhlcia total do auto sob julgamf!TIto
por s~-/o insustf!TItável por questões técnicas segundo a realidade e normas
daABNl'. "

Conforme preceitua o art. 19 do Decreto n~ 70.235/72, fala o autor do
procedimento fiscal sobre a impugnação manifestando-se pela manutenção do feito,
trazendo as informações que transcrevemos:

"............................................................................................................................
..... 04) De toda a argumf!TItaçl1o apresf!TItada pela impugnante, contém tlIo
somf!TIteum único ponto básico, que é o dmago da questllo, no que se refere.
ao mérito, ou seja, a quantidade de calcário necessária, para produzir uma
unidade de cimf!TIto.O trabalho dafiscalizaçl10 com base em elemf!TItossubsi-
diários, para apurar diferenças na produçl1o registrada, tem como ponto de
partida as informações de todo o sistema produtivo da empresa, inclusive
com visita a esta, além de declaraçl10 tomada a termo e assinada por pessoa
competf!TIte do setor industria~ tal como, diretor ou gerente, informando os
insumos utilizados no processo industrial, bem como as quantidades
necessárias destes, para obtençl1o de uma unidade do produto acabado
(doctos. nos. 13 e 14).
Portanto, quando a fiscalizada em sua peça impugnatória diz repetidamente
em vários itens "coeficientes conforme fiscalizaçl1o". "consumo C01Úorme
fiscalizaçl1o", na verdade se refere a elemf!TItos fornecidos pela empresa,
durante os trabalhos, nI10foi a fiscalizaçl10 que criou tais dados, os mesmos
foram fornecidos e declarados pela própria empresa .
................................................................................. .

Na verdade, o que a impugnante desejava é que a fiscalizaçl10 utilizasse os
Boletins Mensais de Produçl1o, como elementos subsidiários; é evidente que
se partissemos por ai, diferença alguma existiria, pais nos boletins, a empre-
sa registra a produç/Jo e o consumo de cada insumo, que qfirma serem reais .
......................... .

7) Destaforma, quer a impugnante, que afiscalizaçi10 admita que os números
lançados nos Boletins de Produçl1o e o Laudo Pericial que os endossa,. sejam
soberanos e incontestáveis. "
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Ainda para provar a diferença existente na Produção Registrada nos
Boletins, sem inc lusive usar os elementos subsidiários demonstra-se na infOrmação
fiscal a produção de cimento durante o ano de 1990, obtida dos valores infOrmados rela-
tivos a estoques, venda e outras saídas, que diverge do que consta no mencionado
Boletim.

Assim conclui:

" Conforme se pode ver existe uma diferença entre a produçlio real do esta-
belecimento, apurada atrQ1lésdos registros contábeis, e os Boletins Mensais
de Produçlio, no montante de 11.814,00 toneladas de cimento, no ano de
1990.

Como pode querer afirmar como verdadeiros o consumo de cakárlo e a
produçlio de cimento, registradas nos pre falados boletins, e amda querer
que a jiscalizaçlio utilize aqueles números para elaboraçlio do trabalho
fiscal? ".

o Sr. Delegado da Receita Federal em Montes ClarosIMG indeferiu os
tennos da impugnação, sendo que em primeiro lugar manteve a aplicação da TRD como
juros de mora incidentes sobre o crédito tributário, como disciplinado no artigo 30 da Lei n.
8.218/91. O STF se manifestou sobre a inaplicabilidade da TRD como índice de atuali-
zação e não juros de mora e, no que respeita à argumentação de inconstitucionalidade do
citado dispositivo, SÓ pode ser questionada na esfera do Poder Judiciário.

Quanto ao levantamento da produção, levado a efeito com base em
elementos subsidiários, previstos no ~ 1° do art. 343, doRIPI182, entendeu o julgador
singular que o indice anual de produção adotado pela fiscalização é o mais apropriado para

• o caso, porquanto elimina as distorções ocorridas nos meses de cada ano levantado, ocor-
rendo homogeneização dos dados.

No corpo da decisão denegatória, estabelece uma série de comparações .
entre os dados fornecidos anterionnente pela impugnante, com aqueles trazidos no levanta-
mento sustentado na defesa. O mesmo ocorrendo a indioes. e estoques de produtos e
matérias-primas. O resultado foi de que a autuada trouxe indioes diferentes daqueles infor-
mados durante os trabalhos fiscais e, ainda,. que a documentação trazida junto à petição
impugnativa': " .•. ",10 constltltl p,ovtl. hábU e Ul6neJl dtl veraddade da blfortlUlçõe&
IIelIJ contldtu, só seadmite a dedlJrllÇlJes blldaIs da autuada. "

7
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Acresce que a fIscalização se baseou em informações fornecidas pela
empresa e coube à pessoa responsável pela parte técnica da produção fornecer os elementos
necessàrios ao levantamento e eles foram aceitos pelo Fisco. Nesta mesma linha, não deixou
o autuante de observar normas da ABNT e se os dados utilizados não obedeceram tais
normas, a desobediência teria sido da própria empresa n Além do que, paTa os ejeJtos da
1egts1llç80 trlbutáTlll ,,'o lnteressa a COIIsOIIa"cla com os padTlJes estabeJecldos em
normas técIIlctlS. "

o insumo adotado como elemento subsidiário, calcário, é o mais repre-
sentativo no processo produtivo da empresa, em vista de sua presença constante e elevada
proporção na participação do produto elaborado. O elemento escória não tem a mesma
representatividade.

É ilógica a argumentação de que a diferença total da produção tenha .
ocorrido toda ela no último mês do ano.

O julgador singular concluiu seu decisório, entendendo ser despiciendaa
sustentação oral da contestação, por falta de previsão legal e formalidades inerentes ao
Processo Administrativo Fiscal, assim como são desnecessàrias informações adicionais por
parte dos técnicos que subscrevem o documento juntado às fls. 86 a 95.

Em suas razões de recurso (fls. 193/20) ,a recorrente insurge-se contra os
fundamentos externados pela decisão recorrida, e, de início, aqueles dirigidos à não acei-
tação do laudo pericial, pelo fato de o mesmo não constituir prova hábil e idônea da veraci-
dade das alegações e, de Sua parte, a antoridade fazendária louvou-se na informação fIscal.
O laudo é de natureza técnica e advém de profIssional devidamente habilitado para
subscrevê-lo, logo, se a questão é técnica, por técnicos deve ser reexaminada

Insiste na realização de pericm, como única forma de se chegar ao perfeito
conhecimento de como se fabricar cimento e de se resolver a questão.

Diz que pelo fato de a fIscalização ter tomado como base meras infor-
mações de caráter geral, no lugar daquelas registradas pela empresa, motivou as variações
questionadas. Muito embora estivesse à disposição da fIscalização dados diários, preferiu
ela adotar o caminho acadêmico, que não observa variações que ocorrem diariamente na
fabricação do cimento.
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A seguir repete seu levantamento de produção, já demonstrado na petição
impugnativa. Sua conclusão é de que a realidade não autoriza a adoção de percentuais fixos,
sendo que o correto seriam os percentuais mensais, onde restaria demonstrado inexistir
qualquer diferença.

Entende que em seu beneficio militam os Acórdãos ns. 201-63.397/85,
201-53.460/72 e 201-61643/83, dos quais transcreve suas ementas e partes das razões de
decidir.

Após repisar seus principais elementos de defesa, mvoca em seu
beneficio o disposto no artigo 112, incisos, do CTN.

É o relatório

9
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VOTO DO CONSELHEIRQ-RELATOR JOSÉ CABRAL GAROFANO .

por tempestivo.
O recurso voluntário foi manifestado dentro do prazo legal. Dele conheço

•

•

•

Como relatado, o representante da Fazenda Nacional louvou-se nos dados,
informações e documentos fornecidos pelo sujeito passivo, elegeu como elemento subsi-
diário o calcário para levantamento da produção e concluiu pela omissão de receita opera-
cional de venda de cimento, nas quantidades de 55.913,51 ton. e 47.080,81 ton, nos anos
de 1.989 e 1.990, respectivamente (ver fls. 46 e 53 ).

Todo trabalho fiscal está demonstrado às fls. 18/55, no qual o autuante
desenvolve todo raciocínio de administração da produção, demonstrando nos quadros e
planilhas, passo a passo, os elementos e índices que utilizou para concluir pela ocorrência
de omissão de vendas.

Na fase que a lei faculta ao contribuinte contradizer a ação fiscal, que é a
impugnação, a autuada partindo dos mesmos números íniciais, com outros índices de
margem de contribuição do calcário, considerando normas técnicas da ABNT para fabri-
cação do cimento portland (CP) demonstrou inocorrência de saidas de produto sem emissão
de notas fiscais. Procurando dar supedâneo e justificativas para aceitação de seu levanta-
mento - como desmonstrado às fls. 71177 - a impugnante juntou aos autos do processo
(fls. 86/170) laudo téCniCo,assinado por três engenheiros, que concluem de forma diversa
daquela expressada pela fiscalização, e, para tal, também trazem farto materiaI didáti-
co/técnico que entendem ser esclarecedor sobre a matéria .

Julgo que a fase impugnatória existe justamente para que tanto a Fazenda
Impositiva quanto O sujeito passivo tragam aos autos todos os elementos que dispuserem e
ofereçam. suas razões de fiúo e de direito, conforme o interesse de cada um. E a aplicação do
principio do contraditório, assegurado pela Constituição Federal e disposto no Dec1eto n.
70.235172, com as alterações introduzidas pela Lei nO.8.748/93.

Como dei destaque no Relatório, a decisão recorrida asseverou, em seus
fimdamentos, que: ••... só se adnrlJUas declaraçIJesbddals da _tuada. ". Não tenho
noticia de termo de lei que imponha como defeso ao contribuinte alterar declarações

10
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~ durante os trabalhos fiscais, ainda mais quando estes versam sobre matéria
emínentem.ente técníca e vêm acompanhados por laudo assinado por profissionais devida-
mente habilitados .

o objetivo do processo administrativo é justamente a busca da justiça
fiscal, procurando dar à F8WlM Pública o que de fàto lhe petlewle e, ao sujeito passivo, na
mesma medida, o que lhe é de direito. Sempre sobre o império da lei. É o Estado de Direito.

Aliás, disto também se preocupou o artigo 58, ~ 10, da Lei n. 4.502164, e
seu comando foi remetido ao artigo 344 do Regulamento sobre Produtos Industrializados -
RIPI, aprovado pelo Decreto n. 87.981, de 23.12.82. A norma legal integrante do citado
dispositivo refere-se às quebras, que nada mais são do que perdas verificadas entre a totali-
dade de um ou vários insumos empregados no processo prudutivo, com aquela percentagem.
que efetivW"ffitterestou incorporada ao produto final saído com aliquota positiva do imp0s-
to, que ao final de periodos certos são medidos por indices de perda, por facilidade de
expressão. com desvios estatísticos a que estio semp.te sujeitas todas as séries observadas .

Minha preocupação foi deixar claro que a matéria sob exame, embora com
muita ptoptiedade possa servir-se de técnica de auditoria de produçlo, poi si SÓ, nJo se
pode concluir pela omissão de receita, vez que se obrserva certas implicações de outras
áreas específicas do oonhecimmto - engenharia química e de produção - que também
devem ser oonsidellldas para o deslinde da questão, bastando dizer que a apelante escora
seus lU{Suilielltosde defesa em normas da ABNT.

São estas razões que me levam a converter o julgammto do presente
recurso voluntário em diligência junto ao Instituto Nacional de Tecnologia - INT, via
Repartiçlo Fiscal.de origem, para que aquele órgao técnico se pronuncie sobre o levanta-
mento levado a efeito pela fiscalização e aquele oferecido pelo sujeito passivo.

• Após compaiBl oseJemffi,losconstwrtes do trabalho fiscal (fls. 18155) com
aqueles trazidos pela recorrente (fls.71/77), inclusive o laudo técnioo (fls.86/171), dewrá o
INT se p.t'ClJIDDCiar,objetivamente, qual resultado deverá prevalecer para o deslinde ela.
questão, justificando tal conclusão. .

•

Sala das Sessões, em 21 de .

JOSÉ

11

de 1995

...


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011

